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AGRAVO  DE  INSTRUMENTO. AÇÃO  DE
OBRIGAÇÃO  DE  FAZER  COM  PEDIDO  DE
TUTELA  ANTECIPADA.  PACIENTE  PORTADOR
DE  ENFERMIDADE.  LAUDO  MÉDICO.
NECESSIDADE  DE  SUBMISSÃO  À  EXAME.
IMPRESCINDIBILIDADE.  DIREITO  À  VIDA E  À
SAÚDE. DEVER DO PODER PÚBLICO. PRINCÍPIO
DA  DIGNIDADE  DA  PESSOA  HUMANA.
GARANTIA  CONSTITUCIONAL  À  SAÚDE.
INTELIGÊNCIA DO ART. 196, DO TEXTO MAIOR.
DIREITO  DE  REALIZAÇÃO  DE  EXAME
RECEITADO PELO MÉDICO.  INTELIGÊNCIA DO
ART.  557,  CAPUT,  DO  CÓDIGO  DE  PROCESSO
CIVIL. SEGUIMENTO NEGADO AO RECURSO.

-  Sendo  o  direito  à  saúde  norma  constitucional
autoaplicável,  independente,  inclusive,  de  previsão
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orçamentária,  o  seu  desatendimento  ou  o
atendimento de modo a não garantir o fornecimento
do exame, viola o conjunto de normas dispostas na
Constituição Federal e na legislação ordinária.

-  Em linha de princípio, o poder público, em todas
as  suas  esferas,  deve  assegurar,  com  absoluta
primazia,  o  direito  à  vida  e  à  saúde,  fornecendo
gratuitamente  o  tratamento  médico  necessário  à
manutenção da incolumidade física dos cidadãos.

-  Torna-se  temerário  invocar  a  impossibilidade  de
antecipação  de  tutela  contra  os  poderes  públicos,
quando  a  natureza  do  objeto  pretendido  puder
perecer, caso não ocorra a intervenção antecipada do
Poder Judiciário.

Vistos.

Trata-se  de  AGRAVO  DE  INSTRUMENTO, fls.
02/11, interposto pelo  Município de João Pessoa contra o provimento de fls. 29/30,
proferido  pelo  Juiz  de  Direito  da  2ª  Vara  da  Fazenda  Pública  da  Capital,  que
concedeu a tutela antecipada, nos autos de Ação de Obrigação de Fazer com Pedido
de Tutela Antecipada proposta por  José Adriano Pires da Silva,  consignando os
seguintes termos:

(…)  CONCEDO A ANTECIPAÇÃO DA TUTELA
para obrigar o Município de João Pessoa,  pela  sua
Secretaria de Saúde, a que forneça, com a urgência
recomendada,  o  (s)  exames  (s)  de  que  necessita  o
autor,  de  preferência  os  constantes  da  prescrição
médica apresentada, sob pena de bloqueio de verbas
do ente federativo necessárias à satisfação da ordem,
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sem  prejuízo  de  outras  medidas  cabíveis,  como
aplicação  de  multa  e  responsabilização  do  agente
público, civil e criminalmente, pela desobediência.

Em suas razões,  o recorrente sustentou, em síntese
que,  o suporte das despesas municipais com a saúde pública,  estaria adstrito aos
ditames da previsão orçamentária, e do princípio da universalidade, razão pela qual,
teria o agravado direito ao acesso, tão somente, à política pública de saúde instituída
pela  edilidade.  Por  fim,  pugna  pela  concessão  do  efeito  suspensivo  ao  presente
recurso, alegando, para tanto, como fumus boni iuris, as razões acima delineadas, e,
como  periculum in mora, o comprometimento no orçamento público.

Liminar indeferida, fls. 34/37.

Contrarrazões  apresentadas  às fls.  48/51,  nas quais
pugna  pelo  desprovimento  da  insurgência,  com  a  consequente  manutenção  da
decisão agravada.

A Procuradoria de Justiça, fls. 53/55, em parecer da
lavra  da  Dra.  Jacilene  Nicolau  Faustino  Gomes,  opinou pelo  desprovimento  do
recurso.

É o RELTÓRIO.

DECIDO

O  Município de João Pessoa  postula a reforma da
decisão monocrática, a fim de ver imediatamente cessados os efeitos do provimento
judicial que determinou a realização do  “exames (s) de que necessita o autor, de
preferência  os  constantes  da  prescrição  médica  apresentada”,  a  saber,
“Polissonografia”, fl. 21, em razão de ser o autor portador de “Apnéia Obstrutiva do
Sono”,  CID - 10: G 47.3.

Sem razão o recorrente.
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Ora,  o  direito  à  saúde,  embora não esteja  previsto
diretamente no art. 5º, encontra-se preconizado na própria Constituição (arts. 6º, 23,
II, 24, XII, 196 e 227) e assume, da mesma forma que aqueles, a feição de verdadeiro
direito fundamental de segunda geração. Sob este prisma, a saúde carrega em sua
essência  a  necessidade  do  cidadão  em  obter  uma  conduta  ativa  dos  entes  da
federação no sentido preservar-lhe o direito maior que é o direito à vida.

O Supremo  Tribunal  Federal,  igualmente,  já
explicitou:

O  direito  à  saúde  representa  consequência
constitucional indissociável do direito à vida (Agravo
Regimental  no  Recurso  Extraordinário  nº  271.286-
8/RS, julgado em 12/09/2000).

No  caso,  em  epígrafe,  vê-se,  por  meio  dos
documentos acostados que a não realização do exame implica em prejuízos graves,
pois,  conforme atestado  no  laudo  médico,  emitido  pelo  profissional  de  saúde,  o
agravado  apresenta  um  “quadro  de  cansaço,  sonolência  excessiva  e  indisposição
durante o dia”,  além de estar  “hipertenso”,  e  com “Obesidade em grau III”.  Daí
porque,  ser  imprescindível  decidir  pela  preservação  da  incolumidade  física  do
paciente.

É  inarredável,  portanto,  o  fornecimento  do  exame
nos moldes  determinados  pelo  profissional  de  saúde,  para  assegurar  o  precitado
direito constitucional à saúde, pois “A ordem constitucional vigente, em seu art. 196,
consagra o direito à saúde como dever do Estado, que deverá, por meio de políticas
sociais e econômicas, propiciar aos necessitados não "qualquer tratamento", mas o
tratamento mais adequado e eficaz, capaz de ofertar ao enfermo maior dignidade e
menor sofrimento.” (RMS 24197/PR – Recurso Ordinário em Mandado de Segurança
2007/0112500-5 – rel. Ministro Luiz Fux (1122) – Primeira Turma – DJ 04/05/2010 – DP
24/08/2010).
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A  propósito,  já  decidiu  o  Superior  Tribunal  de
Justiça:

ADMINISTRATIVO.  FORNECIMENTO  DE
MEDICAMENTOS.  SISTEMA ÚNICO  DE  SAÚDE
(SUS).  RESPONSABILIDADE  SOLIDÁRIA  DOS
ENTES FEDERATIVOS. SÚMULA 83/STJ. 1. A Saúde
Pública  consubstancia  direito  fundamental  do
homem e  dever  do Poder  Público,  expressão  que
abarca  a  União,  os  Estados-membros,  o  Distrito
Federal e os Municípios, todos em conjunto. 2. O
legislador  pátrio  instituiu  um  regime  de
responsabilidade  solidária  entre  as  pessoas
políticas para o desempenho de atividades voltadas
a  assegurar  o  direito  fundamental  à  saúde,  que
inclui o fornecimento gratuito de medicamentos e
congêneres  a  pessoas  desprovidas  de  recursos
financeiros,  para  o  tratamento  de  enfermidades.
Incidência  da  Súmula  83/STJ.  Agravo  regimental
improvido.  (STJ  -  AgRg  no  AREsp  468887  /  MG,
Processo  nº  2014/0019331-0,  Rel.  Min.  Humberto
Martins,  Segunda  Turma,  Data  do  Julgamento
20/03/2014, DJe 28/03/2014) - negritei.

De mais a mais, ainda que existisse certa limitação
financeira por parte do Município, a cláusula da reserva do possível não poderia ser
jamais  invocada para  justificar  o  descumprimento de  preceito  constitucional,  que
garante  ao  cidadão  o  mínimo  de  condições  para  uma  vida  digna  (mínimo
existencial),  sendo  oportuno  ressaltar  o  entendimento  sustentado  pelo  Ministro
Celso  Mello,  no  julgamento  da  Arguição  de  Descumprimento  de  Preceito
Fundamental (ADPF) nº 45, cujo excerto transcrevo: 
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Cumpre  advertir,  desse  modo,  que  a  cláusula  da
“reserva do possível” - ressalvada a ocorrência de
justo motivo objetivamente aferível - não pode ser
invocada,  pelo  Estado,  com  a  finalidade  de
exonerar-se  do  cumprimento  de  suas  obrigações
constitucionais,  notadamente  quando,  dessa
conduta  governamental  negativa,  puder  resultar
nulificação ou, até mesmo, aniquilação de direitos
constitucionais  impregnados  de  um  sentido  de
essencial fundamentalidade. 
Daí  a  correta  ponderação  de  ANA  PAULA  DE
BARCELLOS  ("A  Eficácia  Jurídica  dos  Princípios
Constitucionais",  p.  245-246,  2002,  Renovar):  "Em
resumo:  a  limitação  de  recursos  existe  e  é  uma
contingência que não se pode ignorar.  O intérprete
deverá levá-la em conta ao afirmar que algum bem
pode  ser  exigido  judicialmente,  assim  como  o
magistrado,  ao  determinar  seu  fornecimento  pelo
Estado. Por outro lado, não se pode esquecer que a
finalidade  do  Estado  ao  obter  recursos,  para,  em
seguida, gastá-los sob a forma de obras, prestação de
serviços,  ou  qualquer  outra  política  pública,  é
exatamente  realizar  os  objetivos  fundamentais  da
Constituição.  A  meta  central  das  Constituições
modernas, e da Carta de 1988 em particular, pode ser
resumida,  como já  exposto,  na  promoção  do  bem-
estar  do  homem,  cujo  ponto  de  partida  está  em
assegurar  as  condições  de  sua  própria  dignidade,
que inclui, além da proteção dos direitos individuais,
condições  materiais  mínimas  de  existência.  Ao
apurar os elementos fundamentais dessa dignidade
(o  mínimo  existencial),  estar-se-ão  estabelecendo
exatamente os alvos prioritários dos gastos públicos.
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Apenas depois de atingi-los é que se poderá discutir,
relativamente  aos  recursos  remanescentes,  em  que
outros  projetos  se  deverá  investir.  (Supremo
Tribunal Federal, DJ nr. 84, 04/05/2004) - destaquei.

Outrossim,  entre  proteger  a  inviolabilidade  do
direito à vida e à saúde, qualificados como direitos subjetivos inalienáveis, garantido
a todos pela própria Lei Maior (art. 5º,  caput, e art. 196), ou fazer prevalecer, contra
esse direito fundamental, um interesse financeiro e secundário do Poder Público, este
Julgador entende – uma vez configurado esse dilema – que o Poder Judiciário possui
uma só e possível  opção:  o respeito indeclinável à vida e à saúde humana,  não
havendo  que  se  falar,  na  hipótese,  em  violação  ao  princípio  da  separação  dos
poderes,  “pois  o judiciário é competente para atuar sempre que houver lesão ou
ameaça de lesão ao direito à vida.” (TJPB; RO-AC 001.2009.019.666-6/001; Campina
Grande; Rel. Des. Romero Marcelo da Fonseca Oliveira; DJPB 12/01/2011).

Logo,  as  limitações  orçamentárias e  a  teoria  da
reserva do possível não podem servir de supedâneo para a entidade fazendária vir a
se eximir do dever constitucional de proteger a vida e a saúde do necessitado.

Diante destas considerações, releva-se indiscutível a
responsabilidade  do  agravante,  em  fornecer  o  exame  vindicado  pelo  recorrido,
devendo ser mantida a decisão agravada que, em primeiro grau, antecipou a tutela
pleiteada  em ação  ordinária,  diante  da  existência  de  prova  inequívoca  capaz  de
convencer  da  verossimilhança  da  alegação,  bem como  da  possibilidade  de  dano
irreparável ou de difícil reparação, tendo a previsão de ser a saúde um direito de
todos e dever do ente público, nos termos dos arts. 6º e 196, ambos da Constituição
da República.
 

Por  fim,  o  art.  557,  do  Código  de  Processo  Civil,
permite  ao  relator  negar  seguimento  a  recurso  através  de  decisão  monocrática,
quando este estiver em confronto com Súmula ou com Jurisprudência dominante do
respectivo Tribunal, do Supremo Tribunal Federal, ou de Tribunal Superior.
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Ante  o  exposto,  NEGO  SEGUIMENTO  AO
AGRAVO DE INSTRUMENTO.

P. I.

João Pessoa, 14 de novembro de 2014.

 Frederico Martinho da Nóbrega Coutinho
                 Desembargador
                                 Relator
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